
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

TERMO DE CONTRATO

Processo SEI nº 154.00005609/2025­04
Contrato nº 16/2025­ABCD

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO,

POR INTERMÉDIO DA AGÊNCIA DE BIBLIOTECAS E COLEÇÕES DIGITAIS

ABCD E A EMPRESA DOT LIB REPRESENTAÇÕES EDITORIAL LTDA

OBJETIVANDO O SERVIÇO DE ACESSO À BASE DE DADOS DIMENSIONS.

A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais ABCD,
inscrita no C.N.P.J. sob nº 63.025.530/0115­72, localizada na Rua da Praça do Relógio, 109 — Bloco L —
Térreo, Butantã, São Paulo ­ SP, neste ato representada por seu Presidente Prof. Dr. Paulo Martins por
delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 8321/2024 e alterações posteriores, doravante
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa Dot Lib Representações Editorial LTDA, CNPJ
nº 07.685.582/0001­36, sediada à Rua Coronel Antônio Alves Pereira, 728 Centro, Uberlândia­ SP. CEP:
38.400­104, representada na forma do seu Estatuto Social, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, qual é representante exclusiva no Brasil da DOT.LIB INFORMATION LLC, com sede à 1200
Brickell Avenue, Suite 1220, Miami, Florida. CEP: 33131 ­ EUA, e em observância às disposições do artigo
74, inciso I da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024,
demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente contrato, vigentes no âmbito da
Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, le II)

1.1. O objeto do presente instrumento é o serviço de assinatura da Base de Dados e Publicações Digitais

da Editora Digital Science (DIGI) ­ Dimensions, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
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1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE/QDE. VALOR (USD) VALOR (R$')

1 Assinatura da Base de 23108 Serviço/ 1 70.242,00 421.452,00

Dados Dimensions ­ por
12 meses

TOTAL 421.452,00

* utilizado o câmbio (estimado) de R$ 6,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. | Justificativa técnica para inexigibilidade nº 21/2025 — ABCD;

1.3.2. Termo de Referência;

1.3.3. Proposta Comercial PROP­CB­USP­20240730­A, datada de 24.04.2025;

1.3.4. Agreement da Editora Digital Science.

CLÁUSULA SEGUNDA —­ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de ativação do acesso,

prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

está mantida a situação de inviabilidade de competição que fundamentou a contratação inicial e que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando­se, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;

Página 2/17
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra ­ Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74,
“caput” ou inciso |, Lei nº 14.133, de 2021 (V 01 2024)



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

2.24. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. | Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição

para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA ­ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vile

XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA ­ SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA ­ PREÇO

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ R$ 429.881,04 (quatrocentos e vinte e nove reais,

oitocentos e oitenta e um reais e quatro centavos), de acordo com as quantidades e preços estimados

na CLÁUSULA PRIMEIRA, que corresponde ao:

5.2. Valor total da proposta do fornecedor de USD $ 70.242,00 (setenta mil, duzentos e quarenta e dois mil

dólares) que, considerando a taxa de câmbio venda de R$ 6,00, equivale ao valor de R$ 421.452,00

(quatrocentos e vinte e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais).

5.2.1. O valor em moeda estrangeira (USD) constante da proposta comercial enviadas pelo

CONTRATADO, aprovada pela USP e constante na cláusula primeira, subitem 1.2.deste

Página 3/17
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra ­ Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74,
“caput” ou inciso |, Lei nº 14.133, de 2021 (V 01 2024)



5.4.

5.5.

6.1.

74.

7.2.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Termo de Contrato, é líquido, devendo ser pago integralmente sem retenções de qualquer

espécie.

5.2.2. O Imposto sobre Serviços ­ ISS, devido conforme a legislação brasileira, no valor estimado

em R$ 8.429,04 (oito mil, quatrocentos e vinte e nove reais e quatro centavos) foi adicionado

ao valor da contratação, subitem 5.1;

5.2.3. A taxa de câmbio aqui mencionada, foi estimada, a cotação final será definida no dia da

remessa bancária internacional a favor da DOT.LIB INFORMATION LLC.

Os preços contratados serão majorados, a depender do caso concreto, se for constatado após a

apresentação da proposta a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados,

conforme subitem 5.1. acima.

O valor em moeda estrangeira (USD) descrito na proposta comercial enviada pela CONTRATADA,

aprovadas pela USP e constantes na cláusula primeira, item 1.2. deste Termo de Contrato, são líquidos

e devem ser pagos (transferidos) a DOT LIB integralmente sem retenções de qualquer espécie.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA ­ PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes encontram­se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da Portaria GR

nº 8249/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA ­ REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 24.04.2025.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE ­ Índice de Preço

ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.
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14.

7.5.

7.6.

71.

7.8.

8.1.
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7.241. Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de acordo com a

fórmula a seguir:

R=Po.[(IPC/IPCo)­1]

Onde:

R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no mês

de aplicação do último reajuste;

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE ­ Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de

referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então

em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA ­ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com

o contrato e seus anexos.

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
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8.1.10.
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Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas.

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução
contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO.

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143

da Lei nº 14.133, de 2021.

Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar aa CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico­financeiro feitos

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução
do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA NONA ­ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1.

9.1.3.

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá­lo na

execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser

recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo ser

designado outro para o exercício da atividade.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, Il) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

Responsabilizar­se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o

valor correspondente aos danos sofridos.

Responsabilizar­se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

CONTRATANTE.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Página 7/17
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra ­ Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74,
“caput” ou inciso |, Lei nº 14.133, de 2021 (V 01 2024)



9.1.10.

9.1.11.

9.1.12.

9.1.18.

9.1.14.

9.1.15.

9.1.16.

9.1.17.

9.1.18.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo­lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando aplicável.

Submeter previamente, por escrito, aa CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere, quando aplicável.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, quando aplicável.

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único).

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá­los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
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para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE.

9.1.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente

público que desempenhe(ou) função na contratação ou que atue na fiscalização ou gestão do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA —OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.

10.2.

10.8.

10.4.

10.5.

10.6.

10.7.

10.8.

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa­fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá­

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Página 9/17
Contrato Prestação de Serviços SEM dedicação exclusiva de mão de obra ­ Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74,
“caput” ou inciso |, Lei nº 14.133, de 2021 (V 01 2024)



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

10.10.Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela CONTRATANTE nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou

recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12.0s contratos e convênios de que trata o 8 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA­PRIMEIRA ­ GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ­ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Contrato, e cuja integra

encontra­se disponível no seguinte endereço: http:/Avww .leginf.usp.br, comete infração administrativa

o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de

2021, quais sejam:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9) comportar­se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do instrumento contratual,

resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 — Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024),

às seguintes sanções:

ii Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

i. Multas, aplicadas e calculadas nos termos da Resolução USP nº 8548/2023;

iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, 8 4º, da Leinº 14.133, de 2021);

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Leinº 14.133, de 2021).

12.2.1. A aplicação das multas será de acordo com o estabelecido na Resolução USP nº

8548/2023:

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao

cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração

contratual prejudicar a execução da obrigação principal.

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na seguinte

proporção, conforme perdure o descumprimento:

| | atéo 30º (trigésimo) dia — 0,1% (um décimo por cento) ao dia;

II. a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia — 0,2% (dois décimos por cento) ao

dia.

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos bens

fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição em que se

verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor.
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b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo justificado

previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução.

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso,

será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, conforme

perdure a mora:

I. Até o 30º (trigésimo) dia — 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;

IH. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia — 0,4% (quatro décimos por cento)

ao dia.

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida

em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração a converta em

multa por inexecução e promova a extinção unilateral do contrato com a

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Resolução USP nº

8548/2028.

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta por

cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for imputável ao

CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições

pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em mora.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, 87º, da Leinº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis (art. 26, alínea “b” —

Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação enviada

pela autoridade competente.
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12.5. A aplicação das sanções realizar­se­á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando­se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Leinº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.10. As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente

devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou

descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração efetuará a

cobrança judicialmente (art. 11 — Resolução USP nº 8548/2023).

12.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no CADIN

Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa,

em consonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016.
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12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,

para fins de publicidade nos seguintes sistemas:

12.121. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

12.12.38. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas — e­Sanções ­

(http:/Avww.esancoes.sp.gov.br);

12.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo ­

(httos:/Awww .tce.sp.gov.br/apenados).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos
2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.1.3. Caso a notificação da não­continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação.

13.2. ­Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam­se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.3. Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

13.3.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ­ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Universidade de São Paulo deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

| | Gestão/Unidade: 69 Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais ­ ABCD

Il. Fonte de Recursos: 1 Tesouro do Estado

HI. Programa de Trabalho: 12­364­4807­5305

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.90

V. Plano Interno: Id do PCA no PNCP 63025530000104­0­000065/2025

VI. Nota de Empenho: 05574969/2025

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ­ DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
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na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —­ ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger­se­ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ­ PUBLICAÇÃO

17.1. | Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, “caput”, da Lei nº 14.133, de 2021, além da

divulgação e manutenção do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente em sítio

eletrônico oficial do CONTRATANTE, nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de

2021,e 8 3º, do artigo 6º, do Decreto Estadual nº 68.304/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ­ FORO (art. 92, 81º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da Fazenda

Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, 81º, da Leinº 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA ­ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. As partes aceitam que este contrato e eventuais aditivos e demais instrumentos que venham a ser

necessários entre as partes poderão ser assinados eletronicamente para todos e quaisquer fins de

direito. As partes reconhecem e anuem que a assinatura eletrônica é uma forma válida de expressar

o consentimento das partes em um contrato.

19.2. Após assinatura de ambas as partes, será considerada como data de assinatura do contrato a data

que ocorrer por último.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato.

São Paulo, 10 de outubro de 2025.

PAULO MARTINS

Contratante

RAFAEL CRIZEL BOROWSKI

Contratado

TESTEMUNHAS:

1­ Jonisi Santos da Silva Santana

2­ Cleber Aparecido Andrade Bernardino
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TERMO DE REFERÊNCIA

Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais
Processo SEI nº 154.00005609/2025­04

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação do serviço de assinatura da Base de dados e publicações digitais da Digital

Science (DIGI) ­ Dimensions, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE/QDE. VALOR (USD) VALOR (R$)

1 Assinatura da Base de | 23108 Serviço/ 1 70.242,00 421.452,00
Dados Dimensions ­ por

12 meses

TOTAL 421.452,00

1 utilizado câmbio (estimado) de R$ 6,00

1,141. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do

sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as

disposições deste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto

no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2028.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) contados da data da ativação

do acesso, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº

14.133, de 2021.

1.3.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que está mantida a situação de inviabilidade de competição que

fundamentou a contratação inicial e que as condições e os preços permanecem

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

1.3.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de

ferramenta necessária à comunidade acadêmica, utilizada no desenvolvimento das

atividades de pesquisa e publicações científicas, conforme descrito no Estudo Técnico

Preliminar.
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1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela

documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.5. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o

objeto contratual.

2. E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra­se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme

detalhamento a seguir:

l. ID PCA no PNCP: 63025530000104­0­000065/2025

IH. | Data de publicação no PNCP: 28/06/2024

HH. ld do item no PCA: 19

IV. Classe/Grupo: 612

V. Identificador da Futura Contratação: 990224­44/2025

3. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra­se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, parte deste Termo de Referência.

4. DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

4.1. A presente contratação do acesso a periódicos científicos é compatível com os critérios de

sustentabilidade apresentados abaixo:

| — Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

Il — Alinhado ao ODS 10 ­ Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles;

Il — Alinhado ao ODS 4 ­ Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.

4.2. A assinatura de base de dados online, composta por mais de 160 editores, com conteúdo

único, de forma centralizada, para utilização por toda a Universidade, inclusive das 204
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revistas oficialmente editadas por essa, tem impacto positivo na otimização dos recursos

financeiros.

4.2.1. O Dimensions Analytics se distingue de outras plataformas devido à sua

abrangência, pois seus registros se baseiam no Identificador Digital (DOI) de cada item

rastreado;

4.2.2. Oferece acesso a mais de 1,6 bilhão de citações, abrangendo um imenso

conjunto de publicações científicas e acadêmicas, patentes, conjuntos de dados

científicos, ensaios clínicos, subsídios às atividades de pesquisa e documentos de

políticas públicas vinculados às publicações e/ou citações, sem restrição de conteúdo;

4.2.8. Os indicadores incluem desde a contabilização da produção de pesquisa até o

registro de indicadores de impacto baseados em citações, bem como indicações de

atenção nas redes sociais;

4.2.4. De acordo com a justificativa técnica, a presente contratação, apresenta

características que fundamenta a pretensa contratação direta, nos termos do art. 74,

inciso |, da Lei 14.133/2021.

4.3. No caso da inexigibilidade pelo inciso |, haverá comprovação da inviabilidade de
competição, mediante atestado/contrato/declaração de exclusividade ou outro documento

idôneo.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. O acesso online estará disponível a partir da identificação do pagamento.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão acessados de forma online, sete (07) dias por semana e vinte e quatro

(24) horas por dia.

5.3. Os serviços serão disponibilizados à Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais, localizada

na Rua da Praça do Relógio, 109 — Bloco L, térreo. CEP.: 05508­050, Butantã, São Paulo

­ SP.
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Rotinas a serem cumpridas

Não se aplicam

Materiais a serem disponibilizados

Não se aplicam

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.4. Acesso ilimitado, disponibilizado na faixa de IP's (Internet Protocol), a saber:

e 143.107.0­255.0­255

e 177.90.0­255.0­255

e 200.9.95.0­255

e 200.17.16­31.0­255

e 200.136.0­15.0­255

e 200.144.48­63.0­255

e 200.144.160­255.0­255

e 2001:12d0::/32

5.5. Caso haja alteração dessa range de IP's, durante a vigência do contrato, cabe à USP, por

meio da ABCD USP informar ao CONTRATADO, para que o acesso seja liberado.

5.6. Sempre que solicitado apresentar as estatísticas de acesso, bem como o acompanhamento

e avaliação da utilização da plataforma.

5.7. Oferecer, mediante solicitação da CONTRATANTE, no mínimo 03 (três) sessões de

capacitação online aos usuários indicados, com o objetivo de assegurar o correto uso da

ferramenta objeto desta contratação. As capacitações deverão ser previamente

agendadas, realizadas em datas e horários acordados entre as partes, ocorrerão de forma

remota, conforme conveniência e disponibilidade mútua.

5.8. Prestar suporte técnico necessário para o pleno funcionamento da base de dados e

publicações digitais ­ Dimensions, incluindo, mas não se limitando, à correção de eventuais

falhas, esclarecimento de dúvidas técnicas e orientações quanto à utilização adequada do

software.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, 81º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.10. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e oCONTRATADO devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo­se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.

6.4. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim definido pela

documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá

convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução do CONTRATADO, quando houver, do método de aferição

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O CONTRATADO designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

6.7. O CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto o CONTRATADO, hipótese em que oCONTRATADO designará

outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. Aexecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

117, 81º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,11).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico­financeiro, as medições

do objeto executado e aprovará a planilha de medição emitida pelo CONTRATADO

(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,11).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando­se

quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220,

de 2023, art. 17, 1V).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021,

artigo 117, 8 29);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, 1I);

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

do CONTRATADO, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18,

He ll).
6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto

estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
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6.17. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO deverá comprovar o

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que

preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº

14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,

administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre

outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de

sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso Ill do art.

2º).
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do

CONTRATADO, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, 1X).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de

2023, art. 16, Vil e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.14. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para aferição

da qualidade da prestação de serviços, sempre levando­se em conta o quantitativo

contratado e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, para fins de glosa.

74. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o CONTRATADO:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. não disponibilizar o acesso, ou ter o acesso interrompido por

determinado período.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is)

técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, |, 'a', da Lei nº 14.133, de

2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto

de vista técnico e administrativo.

7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos ao CONTRATADO, registrando em relatório a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

7.51. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.5.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem

prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá­los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Página 8 | 17

Termo de Referência para Serviços SEM dedicação exclusiva de MDO = Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74,
“caput” ou inciso |, Lei nº 14.133, de 2021 (versão 01.2024)

Documento assinado digitalmente ­ Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 18 desse documento.



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência contratual, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

TA. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

712. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por

escrito, as respectivas correções;

TT. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

714. Comunicar ao CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.1.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da

Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão de Nota

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

CONTRATADO, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento

de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético­profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação
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7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco

dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando­se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

7.13. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on­

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº

14.133/2021.

7.14. Constatando­se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

Forma de pagamento

7.15. | O pagamento será efetuado com base na cotação do dólar do dia do efetivo pagamento

a favor da DOT LIB INFORMATION LLC, por remessa bancária internacional.

7.15.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.15.2. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal

apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.15.3. | Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

7.16. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Antecipação de pagamento

747. A presente contratação apresenta características, pormenorizadas no Estudo Técnico

Preliminar e na proposta do fornecedor, que permitem a antecipação de pagamento total,

conforme as regras previstas no presente tópico.

7.18. O CONTRATADO emitirá nota fiscal ou invoice correspondente ao valor da antecipação

de pagamento (estimado em R$ 421.452,00 (valor por extenso)), tão logo seja assinado

o termo de contrato, para que o CONTRATANTE efetue o pagamento antecipado.

7.19. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte

forma:

7.19.1, A cada novo período de vigência será emitida a Nota Fiscal ou invoice no

valor total da antecipação de pagamento, quando do início da respectiva etapa.

7.20. Fica o CONTRATADO obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do

valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.

7.20.1, | No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à

parcela não­executada do contrato.

7.20.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será
atualizado monetariamente pela variação acumulada do IPC ­FIPE, ou outro índice que

venha a substituí­lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução.

7.21. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento.

Haverá liquidação provisória previamente ao pagamento antecipado, ocasião em que o

setor competente deve verificar se a nota fiscal/fatura/documento idôneo apresentado

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, e se houve comprovação

da regularidade fiscal, adotando as providências cabíveis se identificada circunstância que

impeça a liquidação da despesa.

7.22. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis,

contados do recebimento da nota fiscal ou invoice.

7.23. A antecipação de pagamento dispensa a medição ou recebimento prévios do objeto, os

quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor

antecipado, ocasião em que também deverá ser efetuada a correspondente liquidação

definitiva, de acordo com as regras dos itens respectivos deste instrumento.

7.24. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções

tributárias incidentes, e estará condicionado à inexistência de registros em nome do

CONTRATADO no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
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Entidades Estaduais­ CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da

realização do pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO DO

OBJETO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso |, da Lei n.º 14.133/2021,

conforme justificativas técnicas constantes do procedimento.

Forma de fornecimento

8.2. A execução do objeto será continuada.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a. SICAF;

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ­ CEIS, mantido pela

Controladoria­Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria­Geral

da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade — CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça

(http:/Avww.cnj.jus.br/improbidade. adm/consultar requerido.php);

e. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas — e­Sanções

(http:/Avww.esancoes.sp.gov.br);

f. Cadastro Estadual de Empresas Punidas — CEEP

(http:/Awww.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP .aspx); e

g. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.4. Aconsulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada em nome

da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
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de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização

dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no

“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais —

CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar

que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, 89 1º e 2º,

da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação

atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Parafins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes reguisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica:

8.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.14. Microempreendedor Individual ­ MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual ­ CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https:/Avww.gov.br/empresas­e­negocios/pt­br/empreendedor;
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8.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ­ SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada ­ EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria­Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora­Geral da Fazenda

Nacional;

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.23. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
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­ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título VII­A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943;

8.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

8.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários

inscritos na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento de

bens e/ou Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, do domicílio

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma

da lei.

8.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

8.29. Todos os documentos necessários para habilitação devem ser apresentados

exclusivamente em meio digital, aceitando­se tanto formatos nativamente digitais quanto

documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os documentos

especificamente mencionados neste Termo de Referência, mas se estende a toda a

documentação pertinente. No caso de documentos nato­digitais, a apresentação seguirá

as normas e regulamentações vigentes, garantindo a conformidade legal e a eficiência na

gestão documental.

8.29.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que a

apresentação de seus originais só será necessária quando a lei expressamente exigir, em

conformidade com o processo administrativo em meio eletrônico (8 3º, art. 6º da Instrução

Normativa nº 3, de 2018).

8.29.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não­digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital (8 1º, art. 4º da Instrução Normativa

nº 3, de 2018).
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor total da contratação foi estimado em R$ 429.881,04 (quatrocentos e vinte e nove

reais, oitocentos e oitenta e um reais e quatro centavos), composto pelo:

9.1.1. Valor da proposta apresentada pela DOTLIB corresponde a US$ 70.242,00

(setenta mil, duzentos e quarenta e dois dólares), para 12 meses de acesso à base de

dados, que considerando uma taxa de câmbio — comercial venda de R$ 6,00, equivale a

R$ 421.452,00 (Quatrocentos e vinte e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais);

9.1.2. E, o valor do imposto sobre serviços­ ISS, devido em conformidade com a
legislação brasileira, no valor de R$ 8.429,04 (oito mil, quatrocentos e vinte e nove reais

e quatro centavos), ou seja, dois por cento (2%) foi adicionado ao valor total da

contratação, dessa forma não onera o fornecedor que receberá o valor líquido, conforme

sua proposta comercial aprovada, subitem 9.1.1.

9.2. O valor do câmbio acima referido foi estimado, sendo a cotação final definida no momento

da remessa bancária internacional.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

l. Gestão/Unidade: 69 Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais ­ ABCD

II. Fonte de Recursos: 1 Tesouro do Estado

III. Programa de Trabalho: 12­364­4807­5305

IV. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.90

V. ID do PCA no PNCP 630255300001 04­0­000065/2025
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10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)

exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

São Paulo, 10 de outubro de 2025.

Jonisi Silva Santana

Analista para Assuntos Administrativos

Nº USP: 4793333
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